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~RQDUQAo, E EXP,B§SSAo 

.. ..' ;.; ~'. -

Ao eX~~narmos uma organizaçãocompléxa verificamos que 
•• ~ ... '. • ... I ~ '. ., ,! 

pode ser encarada como um conjunto com inumeràs partes diferencia 
das. Ao ~enos, diante da apresentação mais fo~~l 'AO. 'Un\' organogr-a 
ma - verificamos a 'existênci~ 'de d~part~entos e set~refi. EstéÍs 
parte~ apresentam' detérni!h~4a's X'elações'e'nt'r~ ,'si. Ó 'conteúdb dé 
tals ,relaçõ~s:· é e~ 'ge~al de depehdê~cia' produtiva ,lou :-desubO~d! 
nação diretiva., Quer isto dizer que,aspart~s reaitzani~liJma' á:­
tividade, para a qual d';pendem' de wÍtériais' proveniE7ntés de' 'ou'· 
tras partes, ou de ordens. Se fizermos abstráção-de t6das as oU-­
tras relações e apenas nos ativermos às de produção, podemos veri 
ficar como se ,apre'senta a idéia de'est~tura'~ , -Suponhamos que ca­
da parte desempenhe 'um papel no .pr'C?cesso de' ,pr~dução e que os re~ 
sultados 'deste sejam remetidos 'a' o~tra part'e e' assim sucessivamen, 
te. Chamemos'livremente de função ao papel que cada p~rtedésem­
penha no processamento. Assim, a' parte, 1 de~émpenha ~ função &1 

; ~ . .... 
e remete o produto p1 para a parte ~ e isto se'repete ate à par-
te'~. verificamo~q~e,cada p~rte~ã exceção ~a parte f,'apr~sen­
ta uma relação de dependência em relação ã parte anterior~ rala-

, . 
mos"em geral, d~,dependên~ia, embo~a seja'~anifesto q~e cada de-
pendêricia seja, em si mesmo diferente da~ demais. Isto' quer d'ize~ 
q~e não, podemos falar aqui em \ú~a e~trutura como Um' conjunto' de 
relações_c:Ie dep~ndênciásem'definirmos a natúreza'destá' dependên-

. .. . ": .l.. ). ... .',-
cia. Ora, como e dada esta natureza? Ou melhor, como ê 'expressa' 
~sta natureza?, Ela ê expressa peia~ funções c! pelas re-lações de' 
dependênc'ia," ~ m~is s~plesme~te pelo é(:mju~1:p de funçS~s' cujo en 
cadéamento é considerado ~plrcito. 

com a 
, , 

Neste ponto não podemos ir 'adiante sem nos de'frontarmos 
idéia de, fun.ção na o~ganização. Esta idéia vai além da no-

ção matem,ática., Envolve também as idéias de funcionam~nt~ e de 
contrip~.liçã~. , (\s,sim, quancio dizemos que .cad~ parte tem uma lun-
9ão, queremos '9izer que ela apresenta um funcioriámento 'é'contri 
bui., ou que contt-ibui' funcionando. O que se encontra' implr~it() 'é 

, , . ~ ." . ...". -\" -
que cada'parte :t~ uma atividade a des~penhar'numconjunto. 
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Assim, a estrutura produtiva é expressa pelo'conjuntodas 
atividades e suas relações, estando implícita a ordem em que se 
encontram. Fica desta 'forma resguardada a característica básica 
da estrutura: ser independente daquilo que realiza efetivamente , 
ou seja, das atividades. Imaginemos um conj,un~o de' quatro máqui 
nas, que realizam respectivamente as seguintes operaçõés: 
a) fiar; b) tecer; c) cortar; d) costurar. E completemos com a 
idéia de que se trata de um conjunto inteiramente automatizado.Se 
substituirmos a máquina que fia por quálquer outro objeto capaz 
de fornecera mesma contribu~ção, costuma-se dizer que a estrutu­
ra não se modificou. 

. , 

Deste ponto, podemos seguir,p~ra uma generalização, isto 
é, não considerar unicamente as atividades produtivas, mas qual­
quer atividade no interior da organização. Antes, porém, é preci 
So esclarecer que, por.termosneste contexto vinculado a idéia de 
estrutura ã de funções e.mais propriamente ã de atividades, encon 

. .-
tramo-nos diante de uma situação muito especial. Ou seja: a subs 
tituibilidade jamais é perfeita. Quer isto dizer que não 'existem 
na realidaQe duas máquinas exàtam~~te iguais e ~uito menos parece 
possível que venha à se construir outro objeto que c6ntribui da 
més~ maneira que a.máquina, apreseritando ao mesmo tempo diferen­
ças significativas (por não $~r ~uela máquina). Isto quer dizer 

. . 

que esta. forma tio geral chama~a estrutura,de fato,não existe. E-. -:... .. . .. ." - , ... : . '.. .. 
x1stem e$t~turaçoes, que se mod1f1cam quando ma elemento e muda-

. . ..' - '. '. . . 

do mesmo :que venha a ser substituído .pOr outro voltado para a"mes 
'-, _.. -. . . -

ma" contr~l;>ulção. Esta idéia. vale mais para conjuntosdé partes 
. ...... . 7. ; • . .. . '. ~ . _ '. . ~ ... 

vivas do que para maqu1nas e mU1to ma1S para conJuntos de seres 
humanos. Queremos dizer assim, corrigindo o qu'e' a~te~iomiente, foi 
exposto, que a idéia de estru~ura é uma idéia aproximada. 

Uma outra maneira de encarar o que foi. acima esclareci­
do é a idéia de que cada parte possui uma individualidade, ~u se­
ja, possui uma,caracter{stica fundamental: a não substituibilida­
de •. Outra. maneira de expressar esta não substituibilidade é que 
cada parte possui algo. próprio que os s,eus semelhantes não pos­
suem. A questão da individualidade é eminentemente complexa para 

- -- --- ... _----
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lhe daI' nestas páginas' à at~hção que merece. Muito bi'e~emerite,po 
demos lembrar que', no conjunto de tipos materiais conhecidos, de,! 

• :.,' ..... ..~. •• ~'.. .-..... ",' - - ",- ., 'Y" 

de as partl.culas atoml.cas: ate o homem, ver'l.fl.ca-se 'UDia -decrescen-
te indisc~rnibilidade. Isto ê: n'ão há tal'veznada que distinga 
dois elétrons; ma'sa mesma substâncfa' pode ap~esentati-se com duas 
estruturas atômicas diferentes; o mesmo' composto pode apresentar 
estruturas moleculares diferentes. A diferença en~re indivídUos 
da mesmaespé~ié ;vai ,se tornando marcante. Mas não apenas entre 
indivíduo~, mas entre 'os órgãos do mesmo tipo., Assim~ não tería­
mos COrações 'em gerai, inteiraménte substittiíveis, mas o coração 
dé Pedro ou-o co~ação de~ Maria'. ' 

~ preciso então deslocár 6 modo de 'pensar. Este d~sloca 
mento se faz 'no séntido de entender o que vem a ·ser e.'t"'U.tU.Jt4~ÕU~ 
isto é, conjuntos concretos de partes em atividades e que mantêm 
relações entre si. Ou 'sej a, em organizações mais complexas ; as 
mudanças das partes, mesmo com o fito de dar as mesmas contribui­
ções, altera a estrutura. Estas idéias não devem ser mal entendi 
da~. -A'diferença nas estruturações a partir da substituição das 
pàrtes '~ai depender dó grau em que a função é individualizante. A 
crescente individualidade dà função 'acrescenta 'algo dif!cil de 
ser entendIdo: o'"estilo, a maneira prc3pria de ser (ou de fazer),e 
ainda' a' ahto-expr'essão. Ora, aqui pode se ir acabando com a pró­
pria idéia'de uma estrutura genérica .. baseada, com.o vilÍlos na'subs - -
tituibilidade. Desta maneira, é como se tivéssemos a possibili-

, ' , 

dade de ,partiX""de dois paradigmas, ou ,mesmo, de duas definições 
'do que ê a est:~tura ..... Se :pártirmos das ~strutur~s 1mais simples, 

. . .i • .' • ... ~ ..; • 

en'contramos a dificuldade dê, áplicar, esta noção para entes mais 
. -. '.' <tA': ~'. ":1 ". ,.. , ,!. -_. ". . •.• ", . 

complexos, l.sto e, aqueles em' Ique'se'~ .:torn.ou s~ament'e J.mportante 
a individualidade e o estilo. O mesmo pode acontecer, ao inverso, 
se partirmos ,,<:lo pónt~ contrário. Quer isto 'dizer que, 'quandO es­
tamos ãsvoltas com'a'idéia de'estrutura, i i~~sçapável lidar com .' '~"; .. 
analogias. 

Voltemo-nos agora para as atividades das organizaçõesoan 
plexas. Embora venhamos a ter mais estrutur~ções do que estrutu 
ras, usaremos ambos os termos como intercambiáveis. 

,'. \,' ..... 
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Uma organização complexa apresenta dois tipos de ativida 
des: as produtivas e as expressivas. A estruturação das ativida­
des produtivas já foi objeto de alguma análise, a qual foi feita 
em abstração das demai.s atividaded.Ve,rem~s queestCl abstração 
se encon~a demasiadament. a $erviço. d~id~ia ~is.fo.rmal de es­
trutura. Chamamos de atividades exp~e~'~'ivas todas· ~quelas. em «lu~ 
são emitidas informações de a~~ espéoieí com~ndos~ ~i~, 
no~s, desejos, reivindicações, informações sobre o estado (da 
atividade produtiva,. por exemplo). 

Com exceção das informações sobr~ o estado, as demais 
atividades expressivas parecem se adapt~r muito. mal à idéia deuma 
estrutura como um conjunto de funções a manter ligações. O único 
conjunto de atividades expressivas que ~arece adequar-se é o de 
cadeia de comando (na qual cada elemento recebe uma diretiva do 
anterior e passa-a adiante) e em cadeias semelhantes onde circu­
le uma inf~rmação. No entanto, estas cadeias não constituem a ú­
nica forma como se organizam a atividade expressiva, e muito me­
nos são uma expressão fiel do que efetivamente ocorre .nestas ati­
vidades. 

De fato, a idéia de cadeias aplicadas às atividades ex­
pr~ssivas constitui a tentativa de trazer para est.e tipo de ativi 
dades o modelo de atividade produtiva. Sem dúvida, quando a ati­
vidade expressiva se assemelha a algo como a emissão e a recepção 
neutra de sinais, isto é, se~pPOxima,de máquinas que desempenham 

, ' 

estas funções, cabe o modelo produtivo. Em outros casos, ,não; e 
estes são muito importantes nas,organizações complexas. 

Tomemos o caso de.uma ordem, resultado de decisões, que 
é dada por um individuo a um grupo, cujos membros cump~em transDÍi 

'.' . ,". -
ti-la a outros. Ao ser dada esta ordem, C) elemento emissol' e os· 
rec~ptores constituem uma estrutura, onde encontramos. det'ermina- .' 
das funções (dar ordem; recebê-las e transmiti-las). No entanto, 
se os rece1?tores questionarem está ordem ou a transmitirem alte­
rando o conteúdo e inclusive dando uma forma especifica aos ele­
mentos da cadeia que lhes sucede (os receptores seguintes), tere-

.. _._-_._----._-- --- ~ - - -- - -- ---._- --------_ .. __ .. --~---------_.-
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mos observado que os atos expressivos, embora possam se dar em 
termos de estruturas, tem a característica de ser estruturantes. 
são estruturantes porque: a) definem funções e relações para os 
receptores; b) têm'que reforçar e manter a e~truturação em cada 
ato' expressivo, isto é, persuadir o elo seguinte de que a estru­
tura 'é,realmente aquela implícita no ato expressivo. 

Entretanto, nao vamos muito adiante na compreensão da 
estrutura e do funcionamento das atividades expressivas nas orga­
nizações, se nos mantivermos a nível das idéias de emissores e 
receptores. De fato, emissores e receptores são pessoas concre­
tas que detêm cargo$ e responsabiiidades e se vêem obrigadas a d! 
terminadas tarefas. nes,empenham determinados papéis, atuam e fa­
lam a partir destes papéis. Presidentes, diretores, gerentes, s~ 
pervisores, secretárias, operários ou funcionários já têm, de uma 
parte, todo um ~teiro expressivo a cumprir. Estes roteiros se 

.' .' . 
encontram razoavelmente ordenados a partir de paradigmas de:ex-
pressão ede interação. Assim, um individuo para ser diretor 'ou 
supervisor tem de agir de determinada maneira, falar de determ.'in.! 
dos modos e se circunscrever a certos assuntos':~ Dizer que há aqui 

. . ~ 

uma estrutura como um conjunto ,de ,funções intêrligàdas, como 'no 
setor produtivo, é basicamente equivocar-se. Há sem dúvida enca­
deamentos, mas ver os atos expres,sivos apenas co~o encadeamentos 
é tanto simplificar como perder, o ,sentido de sua natureúi~' 

Antes de esclarecer sobre o que estamos falando, exami­
nemos dois casos ilustrativos. Tomemos dois pares de pessoas ':em 
interação: a) um chefe de equipe de projeto e um engenheiro; b) 
um supervisor e um operário. 

No primeiro caso, ~açamos a suposição de que o engenhei 
ro aprofundou determinados detalhes do projeto, qúe o chefe de 
equipe não tem podido acompanhar, dada a diversidade dos aspectos 
que deve manter sob sua orientaçaoT Trata-se do caso clássi­
co em qUe a autoridade hierárquica' fica atingida pelo 'fato dos 
conhecimentos superior'es de um subordinado. Façamos' a suposição 
adicional de que o ehefe de equipe' t~ determihad~S traços -auto­
ritários e que vinha cerceando a independência do engenheiro, e 
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até possivelmente prejudicando o seu trabalho. Na situação espe­
cífica que descrevemos, o engenheiro passou a uma posição mais 

, -
vantajosa, ,pois não somen~e ficou razoavelmente fora do controle . ......., , ' .. 
do chefe de equ1pe,. como tambem esta em cond1çoes ate de desmor,! 
lizã:-lo. O que fará o engenheiro? 'Se for orientado para o tra":' 
balho, provavelmente irá se lançar para obter'maior autonomia. Se, 
de outra parte, for mais orientado para o poder, aproveitará a 
circunstância, para enfraquecer o chefe· de equipe, trazendo a pú 
blico de 'alguma forma, a deficiência do chefe. Entenda-se que 
não estamos supondo alguma natureza imutável na personalidade do 
engenheiro, pois a mesma pessoa pode apresentar as duas orienta 
ções em momentos diversos. De, outro lado, o' chefe de equipe nã~ 
deve ignorar o' que se está ~assando e' ele ~ambém'pode apresentar 
as duas orientações do engenheiro •. 0 que fará? Poderá, por e­
xemplo, buscar resguardar-se, fingindo que entende o que não en­
tende e assim manter a sua autoridade plena. O que fará o enge­
nheiro? Aqui, não é suficiente supo~ apenas orientações pessoais 
de poder ou de trabalho. ~ necessário,introduzir a questão da 
percepçao. Percebe o engenheiro o' que o chefe de equipe está fa 
zendo? Digamos que percebe muito bem. Tem .então 'diante de si 
alternativas. Pode, de um lado,buscar denunciar a ignorância do 
chefe. Pode, de outro l~do, fingir que acr~dita que o chefe sa­
be.e continu~ fa~endo 0_ seu trabalho de acordo com o que conside 
ra correto, pois sabe que o chefe não é mais capaz de controlá­
lo. E o chefe de equipe? Percebeu que o engenheirO sabe que e~ 
tá fingindo saber? Este conflito pode apresentar long~s desen­
vol vimentos, que não tomam a forma apenas de uma troca de pa.l~ . , 

vras. Trabalhar e trabalhar de umq certq. maneira constituem res 
postas tão expressivas quanto falar. 

No caso do supervisor e do operário, suponhamos que o 
operário se sinta doente. De fa~o, o trabalho ê duro, a máqui­
n~ com que lida ê razoavelmente perigosa e em casa a situação não 
é das melhores. Ele se sent~ doente mas não tem certeza mesmo 
de que está. De fato, até tem medo de ficar doente. Poderia ir 
ao médico da Previdência Social, mas, tem vist~ que muitos cole­
gas que têm buscado 'esta alternativa acabam ,encontrando má vonta 



r 
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de da parte da empresa em termos de vantagens e_promoções. O su 
pervisor, por suà vez, tem instruções para evita~ absenteismo .por 
razões de saúde, buscando negociar ritmos de trabalho mais suaves 
para aqueles que ameaçam se ausentar. No entan~ó, deve ser capaz 
de distinguir aqueles que estão efetivamente ficando doentes, dos 
que estão simplesmente simulando. Este é um exemplo diferente do 
primeiro, dado que os movimentos tanto do operário quanto do su­
pervisor ficam bastante limitados. Assim, se o supervisor acredi 
ta "que o operário estâ realmente doente e lhe dá um ritmo de tra­
baiho mais suave, não apenas aprodutividàde média cai,. como tam­
bém outros operários, àct'editando que o beneficiado não se encon-

. . .. . 

tra doente, podem àeusar o supervisor de prefer~ncia ou.mesmo. ten . .-
der a reduzir o seu próprio ritmo de trabalho. De outro lado·, os 

operários podem dar respostas mais ou menos silen.ciosas à situação, 
como é~8a~ido aumentando o número de idas ao banheiro ou a.legan­
do· falhas néiS máquinas, problemas das matérias primas, etc. ·~e~ di 
viqa, aqui o conhecimento do supervisor pode ser relativame~te mrls 

completo que o do chefe de equipe do exemplo acima. No entanto,r~ 
ramente as máquinas não apresentam defeitos particulares que os 
seus operadores conhecem melhor que os supervisores. 

Estes casos retratam realidades organizacionais que po­
dem'·ser' considerada·s clássicas •. E de acordo com a maneira conven 
cional de enfocar as.oi;oganizações, tender-se-ia a pensar numa es­
trutura como um conjunto de funções - ou melhor de papéis (chefes, 
subordinados, técnicos, operários, etc.), sobre a qual se superpo 
ria Uma outra· estrutura - tI·infonnal" - de interesses, relações i,!! 
terpessó·ai's; . e se tenderia a ver como a. primeira é,.. de certa ma­
neira, dificlll tada pela segunda. .Entretanto, .não. somente estas 
duas estruturas existem apenas abstratamente, quanto a própria in 
teração entre as suas estruturas não faz sentido. Na verdade, a 
concepção destas duas estruturas é uma descrição equivocada da 
própria forma da realidade, e um resultado de um fetichismo ver­
bal. Assim, quando se diz que um chefe "chefia", entende-se que 
ele emite ordens e ao mesmo tempo usa de recursos pessoais para 
obter o seu cumprimento. Ora, chefiar não é emitir ordens, mas 
atuar de determinada maneira para obter o seu cumprimento. O for-
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mal apenas nos apresenta rótulos: "estes são os chefes", enquan­
to o informal nos diz: "estes indivíduos são pessoas com' 'interes 
ses e afetos". Mas chefiar não é emitir ordens de comando, tendo 
afetos e interesses. Esta última f~ase pode nos ter satisfeito .. 
por muito tempo, mas efetivamente examinada, permite ver que nada 
nos diz para entender efetivamente o que foi descrito nos dois 
casos. 

Entretanto, há qüe se perguntar por que esta maneira de 
entender "estrutural" pareceu suficiente por tanto tempo. E mais: 
por que no interior das 'organizações, esta é, de modo explícito 
ou implícito, a percepção dominante? 

Não será suficient~ dizer que se trata de um paradigma , 
e~bora não deva haver dúvidas de que tenha sido. Também deve ser 
observado que a maneira estrutural de compreender e explicar apre 

. -
sentou vantagens nítidas em relação a perspectivas atOmistas ou 
fragmentárias. Isto é: ver as organizações como todos e partes 
que mantêm entre si determinadas relações representou um avanço 
em termos de entendimento. No entanto, o aparecimento de dificul 
dades resultou sempre na "descoberta" de novas estruturas: técni­
cas, grupais, afetivas, normativas, políticas, etc. Estas estru­
turas podiam se apresentar, conforme o ponto de vista de 'seu des 
cobridor~ funcionais ou contraditórias, funcionalistas ou dialéti 

.' -
caso 

E assim, cada evento da vida organizacional se apresenta 
va como um ponto de entrecruzamento das diversas estruturas, numa 
síntese inexplicável'. Afinal, como estas estruturas interagem? 

'---------- - -- ----- --
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A ORGANIZAÇÃO E AS NORMAS 

A visão alternativa que pretendemos apresentar parte da 
ideia de que as organizações sao fundamentalmente um conjunto de 
pessoas que seguem orientações normativas. Em termos gerais, es­
tas orientações normativas são de espécies variadas: instruções 
técnicas, indicações de objetivos e metas, descrições de direitos 
e de deveres afetos a cargos e posições. O fato de que estas ori 
entações normativas são constituintes das organizações e assinal~ 
do pela prática de fazer estatutos, regimentos e manuais de proc~ 
dimentos. ~ fato, porem, que, com freqnência, estes textos não 
são seguidos ou não são seguidos à letra e então se afirma que eles 
dizem respeito à organização formal, que mal corresponde à organi 
zaçao real. 

t claro que o conjunto de normas contêm em seu interior 
enunciados bastante diversos, correndo-se o risco de generalizar 
o termo norma corno se generalizou o termo estrutura. O que- teri­
am e~ comum: a) instruções de corno utilizar ou manter urna máqui­
na; b) deveres de um subordinado para com um chefe; c) determina­
çõ~s quanto a montantes a ser produzidos; d) orientações quanto a 
trabalhos de equipe (divisão de trabalho, formas de coordenação , 
etc.)? 

Sem duvida, o que todas estas normas têm em comum - e o 
que as caracteriza como "normas" - é a relação entre um "deve 
ser" e a realidade. Todas elas afirmam que determinados fatos de 
vem ocorrer, determinadas atitudes devem ser manifestada-s, deter­
minados atos devem ser efetuados, etc. Assim, o conjunto denor­
mas apresenta-se corno a forma da organização, num sentido muito ~ 
pecial e diferente daquele sentido de forma quando dizemoS que tal 

organização possui uma estrutura departamentalizada. A idéia de 
forma aqui está mais próxima da idéia de um projeto de constru­
ção. Chamemos a primeira idéia de forma de 6o~a 1 e a se~ de 
6o~ma 2. t certo que a 6o~ma 2 afirma que a 6o~ma 1 (um todo com 
determinadas partes que mantêm entre si certas relações) deve ser 
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realizada. Mas isto nem sempre ocorre (os projetos nem sempre 
são cumpridos à risca) e então dizer que a 6o~ma J nos dá a estru 
tura da organização é insuficiente e até equivocado. A organiza­
ção é o esforço para implantar a 6o~ma J, de mantê-la e o resulta 
do deste esforço constitui apenas um aspecto da organização. 

Neste ponto é possível esclarecer melhor as relações en­
tre 6o~ma 1 e 6o~ma 2, através de um esquema geral, proveniente 
da idéia de sistema: o esquema "insumo-processo-produto". Trata­
se de um esquema tão geral que pode ser aplicado a qualquer reali 
dade em que ocorra qualquer atividade de transformação. Mas na 
organização, não é apenas o caso de que este esquema é aplicado , 
mas sim de que deve ser aplicado. De out~a parte, se este esque­
ma pode ter alguma utilidade numa atividade produtiva, não vai 
além de uma obviedade formal, quando se trata de interações pes­
soais e de todas as atividades orientadas para instituir e mudar 
a organização e suas partes. Quer dizer que a mera "transforma­
ção" não dá conta do que aconteceu. Seria o mesmo em que um con,! 
trutor, tendo construído uma tosca cabana empilhando os materiais 

.que lhe foram fornecidos, não aceite a reclamação do arquiteto de 
que no projeto se determinava que fosse construído um palacete.Di 
ria o construtor: "Não é possível dizer que não construí". Isto 
quer dizer que o mero fazer não define as atividades organizacio 
nais. t um fazer segundo normas e a aplicação de normas não se 
confunde com o fazer correspondente. 

Caso se aceite que o fenômeno organizacional é melhor a­
preendido pela idéia de aplicar normas do que pelo mero fazer, em 
bora inclua obviamente este (poderíamos dizer: um fazer segundo 
normas), devemos buscar entender melhor o que significa aplicar 
normas. Isto será feito simultaneamente a uma clarificação da na 
tureza das normas. 

Comecemos com uma atividade que parece cair facilmente no 
esquema "insumo-processo-produto": a produção de concreto para 
construção. Como em geral, se pensaria, temos um conjunto de in­
sumos (cimento, areia, pedra, água, mão-de-obra, conhecimentos 
técnicos), que são processados (no caso, misturados) e obtém-se 
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um produto. Entretanto, colocar os "conhecimentos técnicos" no 
mesmo plano dos outros "insumos" é deixar de perceber que não se 
misturam "conhecimentos técnicos" à areia e ao cimento, para seob­
ter concreto. Os conhecimentos técnicos indicam as proporçoes e 
os passos necessários. Também a mão-de-obra não é misturada a 
areia e ao cimento. Corresponde-1he fazer determinadas operações 
indicadas pelos conhecimentos técnicos. Mas de onde provêm os co 
nhecimentos técnicos? Sem dúvida, no caso, de experiências ante­
riores, mas a sua fonte última é a propriedade dos materiais e de 
sua combinação. Mas dali provêm todas as indicações? Imaginemos 
uma situação simples, em que nao se utilizam máquinas e que se de 
seja obter uma grande quantidade de concreto. Neste caso, serao 
necessárias numerosas pessoas, enquanto o concreto terá de ser 
preparado todo de uma vez, e a mistura será feita em partes sepa­
radas, já que seria difícil misturar digamos um monte de quatro 
metros de altura de areia com outros equivalentes de cimento e de 
pedra. Coloca-se então a questão de como organizar a mão-de-obra: 
distribuí-la, em primeiro lugar, e acompanhar as suas operaçoes , 
de modo que as instruções técnicas sejam seguidas. Formam-se as 
equipes, uns ficarão encarregados de realizar a mistura, enquanto 

o~tros trarão os materiais e a água. Haverá também a necessida­
de de supervisionar o que está sendo feito. Ora, aqui a orienta-O 
ção deixa de ser meramente técnica, no sentido de atender às ca­
racterísticas dos materiais e do produto. que se deseja obter. Es­
t~os às voltas com outras orientações, chamadas de organização 
do trabalho. Surgem então outras questões, resultantes da intera 
ção entre normas técnicas e de organização do trabalho. Em pri­

meiro lugar, não há qualquer razão, até aqui, para que os traba­
lhadores façam o transporte e a mistura dos materiais de forma r~ 
comendada. Podem transportar muito lentamente ou mist~rar de mo­
do imperfeito, e isto pode impedir que o resultado tome as carac­
terísticas do concreto. Ou seja: temos aqui pr?blemas de qualid~ 
de e de quantidade de concreto. Ou seja: temos. aqui problemas de 
qualidade e de quantidade de concreto por unidades de tempo e de 
mão-de-obra. Para certos fins, um concreto de características de 
siguais é aceitável, para outras, não. O concreto não é um mero 
produto, mas um produto determinado que se deseja. obter. Ou se-
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ja: encontramos aí um elemento normativo, pois as orientações téc 
nicas apenas nos falam em possibilidades: enunciam que dada uma 
combinação e, obtém-se um resultado ~, havendo uma variedade de 
combinações e de resultados. Da mesma maneira, a produtividade, .. 
ou seja, a quantidade de produto por unidade de tempo e por nume-
ro de trabalhadores. 

Antes de prosseguir, desejamos observar que pode haver 
uma tendência a separar as normas técnicas das outras normas org~ 
nizacionais, o que poderia ser entendido a partir da nossa distin 
ção entre campo produtivo e campo expressivo. Neste ponto,porém, 
começamos a perceber que uma vez adotada pela organização uma de­
terminada norma técnica, esta é como que captada pelo campo ex­
pressivo. Enquanto conjunto de receitas possíveis, na forma de 
know-how genérico, as orientações técnicas não são efetivamente 
normas. Isto é: são enunciados condicionais (se quiser tal resul-­
tado, então faça isto e aquilo) e não enunciados imperativos (vo­
cê deve fazer isto e aquilo). 

Nada foi dito até aqui a respeito dos trabalhadores. E~ 
tes podem ter alguma dificuldade para entender as orientações téc 
nicas: demoram a aprender a misturar os materiais, encontram difi 
culdades em transportá-los. Podem, entretanto, não ter qualquer 
interesse em fazer concreto, e mesmo abominar esta atividade. E a 
questão passa a ser ~omo levá-los a trabalhar. Não um trabalhar 
em geral, mas de modo a atingir os padrões de qualidade e de pro­
dutividade almejados. E isto demanda tanto uma ação em concerto 
com os demais membros do grupo e com os outros grupos, quanto o 
atendimento ao supervisor. 

Trata-se, então, de fazê-los aceitar'normas, ou seja, 
na prática, aplicá-Ias~ ,Evidentemente, não posso resolver isto, 
instituindo uma norma: de que as demais devem ser obedecidas. An 

tes, nos referíamos ao entendimento das orientações técnicas e p~ 
demos generalizar para a questão do entendimento de qualquer ins­
trução normativa. No entanto, entender uma instrução não signifi 
ca que se vá cumpri-la. 
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Os homens fazem as coisas por quatro razões: a) porque 
n~o lhes resta outra alternativa; b) porque lhes s~o 6teis; c) 
porque lhes s~o agradáveis; d) porque consideram que valem por 
si mesmas. Algumas vezes estas razões coincidem, outras chegam 
a opor-se. No exemplo que estamos examinando, vamos fazer alg~ 

mas suposições alternativas e outras complementares. Em primei­
ro lugar, tomemos o caso de que aqueles "designados" para fazer 
o concreto n~o estejam dispostos a isso e muito menos a seguir 
qualquer orientaç~o. Não cabe, neste caso, outra alternativa,se 
n~o escravizá-los e estabelecer punições: mais pesadas para aqu~ 
les que n~o se disponham absolutamente a trabalhar; mais leves, 
para os que n~o seguem as instruções técnicas e de organização de 
trabalho. Morte, castigos fIsicos, variação na quantidade e na 
qualidade de alimentação; limitações na possibilidade de ir -e -
vir constituem estes castigos. Podem também ser utilizados aI 
guns incentivos, dentro de um quadro geral de coerção. Quando a 
perspectiva do incentivo toma o primeiro plano, estamos no caso 
do atendimento às orientações técnicas e de organização de traba 
lho, por razões utilitárias. Da mesma maneira que é possIvà~ 
tabelecer um regime de incentivos dentro de um quadro predomin~ 
temente coercitivo, é também possIvel en·trosar um re'gitne de puni 
ções no interior de um quadro predominantemente utilitário. 

Os doi~ demais casos - o agradável e aquilo que valepar 
si mesmo - parecem em geral não se encontrar no primeiro plano 
quando se trata de fazer concreto. ·No caso da "agradabilidade", 
talvez possamos aumentar o prazer de fazer concreto, introduzin­
do determinados movimentos de dança e m6sica, embora isto possa 
ser contraproducente em relaç~o aos objetivos ge qualidade e de 
quantidade da produção. A alternativa do valer por si mesmo en­
volve a presen9a de valores estéticos, éticos ou religiosos. No 
cas'o dea preparação do concreto servir a fins estéticos, éti-
cos ou religiosos, estamos diante da razão utilitária (meios pa­
ra"determinados fins) que nãO' se refere ao "valer por si mesmo". 
Cairia neste caso, se os preparador~s do concreto estivessem in­
teressados em um. "belo" concreto - o que às vezes faz sentido: o 
orgulho técnico - ou que considerassem a atividade de fazer con 

, 
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creto de natureza religiosa. Neste último caso, teríamos um ver­
dadeiro ritual religioso, que incluiria talvez música e dança. 

Podemos, agora, perceber, que a organização do trabalho 
nao responde unicamente a normas técnicas resultantes do material 
a ser transformado e do produto desejado (ao que se poderia acre! 
centar alguns aspectos técnicos gerais da atividade humana relati 
vamente a tempos e movimentos físicos, cansaços físico e mental), 
mas também àquilo que genericamente se chama de motivação humana. 
Em relação ao termo motivação, há também que se ter os ~s cui­
dados que em relação ao termo estrutura. Em primeiro lugar, as 
motivações diferem em suas implicações para a organização do tra­
balho enquanto o termo genérico motivação é acima de tudo um rótu 
lo. Em segundo lugar, costuma-se pensar a organização do traba­
lho à parte da questão da motivação quando a própria organização 
do trabalho procura responder à questão da motivação. 

Recordemos que introduzimos as razoes humanas para tra­
balhar, quando consideramos a questão da aceitação das normas, e 
vimos a impossibilidade de estabelecer unicamente normas para ga­
rantir que outras normas sejam cumpridas. Aqui adentramos em um 
terreno bastante difícil, pois efetivamente não se trata de uma 
norma quando realizamos um contrato de trabalho, para a execuçao 
de uma determinada tarefa, em troca de certo pagamento. Guardadas 
as devidas proporções, podemos falar em "contrato", para o caso 
de trabalho escravo, uma vez que, em troca do trabalho, temos a 
suspensão de punições físicas. Não temos aqui normas, mas certas 
condicionais semelhantes àqueles a que nos referimos em relação 
-as orientações técnicas como possibilidades. A condicional toma 
ria então a forma: se queres uma quantidade x de dinheiro, então 
deves oferecer uma quantidade y de esforço. Para o caso da escra 
vidão: se queres ficar isento de tais e quais dores físicas (ou 
da morte), então deves oferecer uma quantidade y de esforço. Cer 
tamente um contrato é mais do que uma condiciõnal, pois é assumi­
do para ser cumprido e uma vez feito, as suas considerações pas­
sam a valer para as partes como obrigações. Assim, a condiciona­
lidade assumida torna-se uma norma: "devo trabalhar oito horas por 
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dia; ·'devo pagar um tanto por mês". Entretanto, os contratos cos 
tumam prever a sua quebra (outra condicional): "se o trato não 
for cumprido, então ••• seguir-se-á tal evento" e aqui, no caso de 
isto ocorrer, estamos às voltas com algo parecido com as orienta 
ções técnicas • 

Vamos excluir daqui o caso da possibilidade de o traba­
lho ser feito por ser agradável. Na verdade, as idéias acerca do 
trabalho realizar o homem não parecem decorrer de sua agradabili­
dade, mas de servir à auto-expressão ou liberação humanas. Pare­
ce que tal auto-realização tem mais a ver com motivos éticos, es­
téticos e religiosos. Nestes casos, não estamos diante de tratos 
e contratos como na coerção e no motivo utilitário. Trata-se da 
busca de ideais - o belo, o bem, a vinculação com a divindade 
que possam se identificar com a atividade do fazer. Em relação à 
busca do belo - que pode sofrer uma transfiguração no sentido de 
uma excelência técnica - e à busca do, bem, podem ser estas afast~ 
das também de nossas considerações, porque pa~ecem ter pouco a 
ver com a organização coletiva do trabalho. ,0: caso do ritual re­
ligioso - que às vezes pode estar entrosado com motivos 'religio­
sos (a atividade de semear realizada como um rito religioso, por 
exemplo) - envolve um "como fazer" de um conjunto de operações 

'concretas semelhantes àquelas envolvidas na, at,ividade técnica, a-
': penas com a diferença de possuir um sentido simbólico. Desconsi­

derando efetivamente os sentimentos interiores, dos, participantes, 
a descrição de um rito religioso não difere, em sua base, da des­
crição de qualquer procedimento técnico (como o de preparar o co~ 
creto, de nosso exemplo). Isto é: podem ,ser enumerados' os diver­
sos passos e pode-se distinguir quando se está afastado do padrão 
definido. 

Na maioria das organizações, porém, são as situações 
coercitivas e as motivações utilitárias que predominam, ou,então, 
em alguma medida, o aspecto que chamamos de valer por si mesmo,no 
sentido'de auto-realização ,humana (contemporaneamente, tratado de 

forma secular, isto é, sem referência a valores ético-religiosos 
e talvez minimamente em termos de valores estéticos). Há muito 
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mais a examinar a este respeito, mas para a nossa finalidade, o 
que foi exposto é o bas·tante. 

Tudo o que dissemos até agora consta de elementos da vi 
da organizacional como seus constitutivos, embora não se apresen­
tem em sua forma prática. De fato, o que pode ser percebido na 
vida organizacional são as situações supra-descritas das relações 
entre o chefe da equipe e o seu engenheiro, ou do supervisor e do 
operário. E os seus comportamentos constituem reflexos bastante 
distantes do conjunto de elementos que analisamos. Os elementos 
que analisamos até aqui são a base a partir da qual é formulado um 
projeto. Núma analogia, estes elementos seriam as leis da física 
e os objetivos funcionais que dão origem a um projeto .de engenha 

~ ~ . 
ria, a partir do qual e constru1da uma casa, por exemplo. Para os 
executores do projeto, que constroem a casa, e mesmo para os ela­
boradores do projeto, o conhecimento das leis da física é dispen­
sável. E muito mais para os que vão utilizar a casa com qualquer 
finalidade. 

A analogia projeto de construção/casa é sem dúvida ins~ 
ficiente. Mais próxima seria a imagem segundo a qual cada átomo, 
cada molécula, cada parte da casa tivesse diante de si as instru­
çoes sobre como deveria se comportar para manter a casa de pé. Ocar 
re que os átomos e os tijolos só costumam se comportar de uma de 
terminada maneira e assim a casa não precisa ser vigiada para m~ 
ter-se. O contrário ocorre com as organizações: uma vez que os 
seus membros deixam de seguir as instruções que aceitaram, ela de 
saparece. Ficam simplesmente as coisas que pertenciam a uma orga 
nização, segundo determinados estatutos. Eetes estatutos trata­
ram a organização como se fosse uma pessoa, e atribuiram-lhe, ao 
lado'de certas finalidades, a propriedade de determinados bens. 

Estas instruções que devem ser seguidas pelas pessoas de 
uma organização são enunciados que sintetizam as n.e1idas visando 
a fazer com que as pessoas se engajem no trabalho - como escravos 
ou empregados, por exemplo - e as orientações técnicas. Tais ins­
truções determinam o número de horas em que uma pessoa deve traba 
-
J. 
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lhar, O que deve fazer em tais e tais casos, o que deve .esperer se o fi 
zer e se não o fizer. Outras instruções estão dirigidas aos en 
carregados da supervisão dos que trabalham. Em geral, temos os 
seguintes tipos de instruções: 

o que 6azeJl; 

c.omo 6azell; 

o que e~ pellall; 

a quem obedec.ell. 

Cada um destes tipos pode chegar a graus muito eleva­
dos de especificidade. Assim, "o que fazer" especifica-se nas 
formas: o que pode fazer; ·0 que deve fazer - as quais podem ser 
enunciadas para uma série de casos. Outros tipos de instruções 
dizem respeito ã maneira de ordenar conjuntos de pessoas segun­
do as atividades e ã maneira como devem se relacionar estes con 
juntos. Estes tipos de instrução seriam propriamente organiza­
cionais, dizendo respeito a questões de coordenação e de subordi 
nação de grupos. 

A natureza destas instruções e a maneira como são se­
guidas fornecem esclarecimentos sobre a natureza peculiar de uma 
organização. Elas são no nosso entender melhor compreendidas c~ 
mo regras do que como definições de funções. Ou seja: a nature­
za de uma organização é melhor entendida se comparada a um jogo 

.. do que a um organismo vivo. O departamento financeiro de uma ~ 
presa certamente não existe como existe o estômago de um bovino • 
A noite, quando todos os membros do departamento estão domindo , 
este continua a existir? Lá estão as coisas - mesas, máquinas , 
papel - e as instruções sobre o comportamento dos seus membros , 
mas não existe departamento. Tomemos, então, a analogi~ do jogo. 
O que é o time do Flamengo? De fato, existem os times que já j2 

garam e pode ser escalado o time da próxima partida. Mas até lá, 
existe um time provável (nas ·condições atuais, não podemos fãla.r 
no estômago provável que digerirá a próxima refeição). Mas as 
coisas não param aí. O campeonato é ganho em uma .sér~e .. de parti 
das, e ter apresentado bom desempenho no treinamento nada sig~i-
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fica (podemos dizer que tà1 estômago treinou muito bem para a pró 
xima digestão, mas na hora não teve bom desempenho?). Durante o 
campeonato, o time escalado pode mudar, mas os pontos computados 
só indiretamente têm a ver com cada grupo que entrou em campo. No 
fundo, a única coisa que tem realidade são as partidas: antes,não 
existia senão o time escalado; depois, o time que ganhou. Cada j~ 
gador atua segundo as regras gerais do jogo, as instruções do 
treinador, suas decisões, durante a partida, de como melhor apli­
car as regras, e, evidentemente, o comportamento semelhante do 
time adversário. 

A imagem que aproxima a organização de um time não é in­
freqüente: fala-se em "vestir a camisa da organização", embora o 
sentido seja por demais genérico e, diga respeito apenas ao enga­
jamento do participante nos objetivos da organização. A compara­
ção que fizemos é bem mais ampla pois verificamos que "vestir a 
camisa da organização" não ê uma coisa simples. O conjunto de r~ 
gras de um jogo como o futebol não prevê que um jogador não o quei 
ra jogar; as infrações dizem respeito aos que "querem jogar de­
mais" e assim utilizam de quaisquer meios para vencer e, em menor 
medida, a comportamentos que nada têm a ver com o jogo. No caso 
das organizações, uma das grandes preocupações das regras é evi­
tar que os membros deixem de jogar· conforme as instruções. De ou­
tra parte, os jogadores das organizações tradicionalmente têm se 
dividido em duas equipes: os que operam e os que controlam. No fu 
tebo1, não ê costumeiro, encontrar a defesa em oposição ao ataque. 

A natureza das organizações pode ser percebida a partir 
de duas características de suas regras. A primeira, já menciona­
da, decorre da freqüente disposição de seus membros a não segui­
las e, portanto, dos cuidados que são tomados para que isto não ~ 
conteça. Se as regras não são seguidas, a organização efetivamen­
te desaparece. A segunda carac:terística d:ecorre da dificuldade de 

formular as regras.para garantir ao máximo o funcionamento da or­
ganização. Nos casos em que as questões técnicas são relativamen­
te simples ou bem conhecidas e que as moti~ações dos membros sao 
utilitárias, há um conjunto de regras mais conhecidas que já tem 
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dado bom resultado. Entretanto, quando as questões técnicas são 
pouco conhecidas ou complicadas - como na pesquisa científica ou 
na educação - e as motivações não são apenas utilitárias, mas há 
valores envolvidos, o estabelecimento de regras que -nao sejam 
mui~o gerais parece difícil senão impossível. Desta forma, tan­
to a afirmação de que existe uma organização ê questionável, co­
mo a analogia com um organismo perde-se completamente • 
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NOTA BIBLIOGRÃFICA 

A idéia de estrutura examinada no texto é aquela qúe se 
encontra utilizada amplamente nos estudos de teoria organizacio­
nal e que deve sem dúvida sua origem às concepções de estruturas 
formais ou de estruturas biológicas. Textos como "Dinâmica Orga 
nizaciona1" de J. D. Thompson ou "Análise Organizacional" de ChaE, 
1es Perrow constituem conspícuos exemplos dessa utilização. A 
nossa apresentação das "razões para trabalhar" aproxima-se daqu~ 
la exposta por Amitai Etzioni, em "Análise Comparativa das Orga­
nizações Complexas". A defesa da importância das regras na com­
preensão dos fenômenos sociais e o exame da idéia de "seguir uma 
regra" encontra-se em "A idéia de Uma Ciêncià Social" de Peter 
Winch, que explora as repercussões nas ciências sociais das aná­
lises de L. Wittgenstein em suas "Investigações Filosóficas". 
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